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OUTRAS MATÉRIAS
.

ATOS DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO 
DE RECURSOS FAZENDÁRIOS - TARF

ACÓRDÃOS
PRIMEIRA CÂMARA

ACÓRDÃO N.7210– 1ª CPJ. 
RECURSO N. 17015 – VOLUNTÁRIO (PROCESSO/AINF N.812016510000786-
0). CONSELHEIRO RELATOR: HÉLDER BOTELHO FRANCÊS. EMENTA: ICMS.  
Auto de Infração. 1. O julgador singular tem limitada sua atuação ao exa-
me e deliberação dos pontos essenciais ao deslinde da matéria posta em 
discussão, sendo prescindível tratar de questões legalmente vedadas ou 
que não infl uem na solução do litígio. 2. A aplicação do art. 26, III da Lei n. 
6.182/98 não é opcional ao julgador de primeira instância, mas obrigatória 
no que diz respeito a não ser possível decidir sobre a constitucionalidade 
ou não da lei ou sua validade. 3. A lavratura do Termo de Apreensão não é 
procedimento de exigência do crédito tributário, constituindo-se certifi ca-
ção do meio de prova da ocorrência de irregularidade. 4. O enquadramento 
como ativo não regular impõe prazo especial para recolhimento do ICMS 
na entrada em território do Estado, sendo regular sua fi xação quando de-
terminada na forma da legislação tributária estadual. 5. Deixar de recolher 
o ICMS diferencial de alíquota em operação interestadual com destino ao 
uso/consumo do estabelecimento constitui infração sujeita à penalidade, 
sem prejuízo do imposto devido. 6. Recurso  conhecido e improvido. DE-
CISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 27/03/2020. DATA DO 
ACÓRDÃO: 27/03/2020.

ACÓRDÃO N.7209 – 1ª CPJ. 
RECURSO N. 17337 – VOLUNTÁRIO (PROCESSO/AINF N.262018510001289-
4). CONSELHEIRO RELATOR: HÉLDER BOTELHO FRANCÊS. EMENTA: ICMS.  
Auto de Infração. 1. O julgador singular tem limitada sua atuação ao exa-
me e deliberação dos pontos essenciais ao deslinde da matéria posta em 
discussão, sendo prescindível tratar de questões legalmente vedadas ou 
que não infl uem na solução do litígio. 2. A lavratura do Termo de Apreen-
são não é procedimento de exigência do crédito tributário, constituindo-se 
certifi cação do meio de prova da ocorrência de irregularidade. 3. O enqua-
dramento como ativo não regular impõe prazo especial para recolhimento 
do ICMS na entrada em território do Estado, sendo regular sua fi xação 
quando determinada na forma da legislação tributária estadual. 4. O reco-
lhimento do Diferencial de alíquota deve observar o procedimento descrito 
em regulamento, não sendo admitidos recolhimentos globais com o fi m 
de demonstrar cumprimento de obrigação específi ca, consoante art. 108, 
§ 3º do RICMS. 5. Deixar de recolher o ICMS diferencial de alíquota em 
operação interestadual com destino ao uso/consumo do estabelecimento 
constitui infração sujeita à penalidade, sem prejuízo do imposto devido. 6. 
Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SES-
SÃO DO DIA: 27/03/2020. DATA DO ACÓRDÃO: 27/03/2020.

ACÓRDÃO N.7208 – 1ª CPJ. 
RECURSO N. 17335 – VOLUNTÁRIO (PROCESSO/AINF N.262018510001287-
8). CONSELHEIRO RELATOR: HÉLDER BOTELHO FRANCÊS. EMENTA: ICMS.  
Auto de Infração. 1. O julgador singular tem limitada sua atuação ao exa-
me e deliberação dos pontos essenciais ao deslinde da matéria posta em 
discussão, sendo prescindível tratar de questões legalmente vedadas ou 
que não infl uem na solução do litígio. 2. A lavratura do Termo de Apreen-
são não é procedimento de exigência do crédito tributário, constituindo-se 
certifi cação do meio de prova da ocorrência de irregularidade. 3. O enqua-
dramento como ativo não regular impõe prazo especial para recolhimento 
do ICMS na entrada em território do Estado, sendo regular sua fi xação 
quando determinada na forma da legislação tributária estadual. 4. O reco-
lhimento do Diferencial de alíquota deve observar o procedimento descrito 
em regulamento, não sendo admitidos recolhimentos globais com o fi m 
de demonstrar cumprimento de obrigação específi ca, consoante art. 108, 
§ 3º do RICMS. 5. Deixar de recolher o ICMS diferencial de alíquota em 
operação interestadual com destino ao uso/consumo do estabelecimento 
constitui infração sujeita à penalidade, sem prejuízo do imposto devido. 6. 
Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SES-
SÃO DO DIA: 27/03/2020. DATA DO ACÓRDÃO: 27/03/2020.

ACÓRDÃO N.7207 – 1ª CPJ. 
RECURSO N. 17333 – VOLUNTÁRIO (PROCESSO/AINF N.262018510001285-
1). CONSELHEIRO RELATOR: HÉLDER BOTELHO FRANCÊS. EMENTA: ICMS.  
Auto de Infração. 1. O julgador singular tem limitada sua atuação ao exa-
me e deliberação dos pontos essenciais ao deslinde da matéria posta em 
discussão, sendo prescindível tratar de questões legalmente vedadas ou 
que não infl uem na solução do litígio. 2. A lavratura do Termo de Apreen-
são não é procedimento de exigência do crédito tributário, constituindo-se 
certifi cação do meio de prova da ocorrência de irregularidade. 3. O enqua-
dramento como ativo não regular impõe prazo especial para recolhimento 
do ICMS na entrada em território do Estado, sendo regular sua fi xação 
quando determinada na forma da legislação tributária estadual. 4. O reco-
lhimento do Diferencial de alíquota deve observar o procedimento descrito 
em regulamento, não sendo admitidos recolhimentos globais com o fi m 
de demonstrar cumprimento de obrigação específi ca, consoante art. 108, 
§ 3º do RICMS. 5. Deixar de recolher o ICMS diferencial de alíquota em 
operação interestadual com destino ao uso/consumo do estabelecimento 
constitui infração sujeita à penalidade, sem prejuízo do imposto devido. 6. 
Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SES-
SÃO DO DIA: 27/03/2020. DATA DO ACÓRDÃO: 27/03/2020.

ACÓRDÃO N.7206 – 1ª CPJ. 
RECURSO N. 17331 – VOLUNTÁRIO (PROCESSO/AINF N.262018510001288-
6). CONSELHEIRO RELATOR: HÉLDER BOTELHO FRANCÊS. EMENTA: ICMS.  
Auto de Infração. 1. O julgador singular tem limitada sua atuação ao exa-
me e deliberação dos pontos essenciais ao deslinde da matéria posta em 
discussão, sendo prescindível tratar de questões legalmente vedadas ou 
que não infl uem na solução do litígio. 2. A lavratura do Termo de Apreen-
são não é procedimento de exigência do crédito tributário, constituindo-se 
certifi cação do meio de prova da ocorrência de irregularidade. 3. O enqua-
dramento como ativo não regular impõe prazo especial para recolhimento 
do ICMS na entrada em território do Estado, sendo regular sua fi xação 
quando determinada na forma da legislação tributária estadual. 4. O reco-
lhimento do Diferencial de alíquota deve observar o procedimento descrito 
em regulamento, não sendo admitidos recolhimentos globais com o fi m 
de demonstrar cumprimento de obrigação específi ca, consoante art. 108, 
§ 3º do RICMS. 5. Deixar de recolher o ICMS diferencial de alíquota em 
operação interestadual com destino ao uso/consumo do estabelecimento 
constitui infração sujeita à penalidade, sem prejuízo do imposto devido. 6. 
Recurso voluntário conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO 
NA SESSÃO DO DIA: 27/03/2020. DATA DO ACÓRDÃO: 27/03/2020.

ACÓRDÃO N.7205 – 1ª CPJ. 
RECURSO N. 17271 – VOLUNTÁRIO (PROCESSO/AINF N.262018510001584-
2). CONSELHEIRO RELATOR: HÉLDER BOTELHO FRANCÊS. EMENTA: ICMS.  
Auto de Infração. 1. O julgador singular tem limitada sua atuação ao exa-
me e deliberação dos pontos essenciais ao deslinde da matéria posta em 
discussão, sendo prescindível tratar de questões legalmente vedadas ou 
que não infl uem na solução do litígio. 2. A lavratura do Termo de Apreen-
são não é procedimento de exigência do crédito tributário, constituindo-se 
certifi cação do meio de prova da ocorrência de irregularidade. 3. O enqua-
dramento como ativo não regular impõe prazo especial para recolhimento 
do ICMS na entrada em território do Estado, sendo regular sua fi xação 
quando determinada na forma da legislação tributária estadual. 4. O reco-
lhimento do Diferencial de alíquota deve observar o procedimento descrito 
em regulamento, não sendo admitidos recolhimentos globais com o fi m 
de demonstrar cumprimento de obrigação específi ca, consoante art. 108, 
§ 3º do RICMS. 5. Deixar de recolher o ICMS diferencial de alíquota em 
operação interestadual com destino ao uso/consumo do estabelecimento 
constitui infração sujeita à penalidade, sem prejuízo do imposto devido. 6. 
Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SES-
SÃO DO DIA: 27/03/2020. DATA DO ACÓRDÃO: 27/03/2020.

ACÓRDÃO N.7204 – 1ª CPJ. 
RECURSO N. 17023 – VOLUNTÁRIO (PROCESSO/AINF N.812016510000991-
9). CONSELHEIRO RELATOR: HÉLDER BOTELHO FRANCÊS. EMENTA: ICMS.  
Auto de Infração. 1. Deve ser anulada a decisão singular que não resolve 
as questões suscitadas no expediente, em especial a que não defi ne o valor 
do crédito tributário de forma compatível com os fundamentos que adota. 
2. Recurso  conhecido para decretar a anulação da decisão de 1ª instância. 
DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 27/03/2020. DATA 
DO ACÓRDÃO: 27/03/2020.

ACÓRDÃO N.7203 – 1ª CPJ. 
RECURSO N. 17263 – VOLUNTÁRIO (PROCESSO/AINF N.262016510000105-
7). CONSELHEIRO RELATOR: HÉLDER BOTELHO FRANCÊS. EMENTA: ICMS.  
Auto de Infração. 1. O julgador singular tem limitada sua atuação ao exa-
me e deliberação dos pontos essenciais ao deslinde da matéria posta em 
discussão, sendo prescindível tratar de questões legalmente vedadas ou 
que não infl uem na solução do litígio. 2. A lavratura do Termo de Apreen-
são não é procedimento de exigência do crédito tributário, constituindo-se 
certifi cação do meio de prova da ocorrência de irregularidade. 3. O enqua-
dramento como ativo não regular impõe prazo especial para recolhimento 
do ICMS na entrada em território do Estado, sendo regular sua fi xação 
quando determinada na forma da legislação tributária estadual. 4. O reco-
lhimento do Diferencial de alíquota deve observar o procedimento descrito 
em regulamento, não sendo admitidos recolhimentos globais com o fi m 
de demonstrar cumprimento de obrigação específi ca, consoante art. 108, 
§ 3º do RICMS. 5. Deixar de recolher o ICMS diferencial de alíquota em 
operação interestadual com destino ao uso/consumo do estabelecimento 
constitui infração sujeita à penalidade, sem prejuízo do imposto devido. 6. 
Recurso voluntário conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO 
NA SESSÃO DO DIA: 27/03/2020. DATA DO ACÓRDÃO: 27/03/2020.

ACÓRDÃO N.7202 – 1ª CPJ. 
RECURSO N. 17261 – DE OFÍCIO (PROCESSO/AINF N.262016510000105-
7). CONSELHEIRO RELATOR: HÉLDER BOTELHO FRANCÊS. EMENTA: ICMS.  
Auto de Infração. 1. Deve ser mantida a decisão singular que, após diligên-
cia, afasta da exigência fi scal valores indevidamente incluídos, como tais 
as remessas para conserto. 2. Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: 
UNÂNIME. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 27/03/2020. DATA DO ACÓR-
DÃO: 27/03/2020.

ACÓRDÃO N.7201 – 1ª CPJ. 
RECURSO N. 17259 – VOLUNTÁRIO (PROCESSO/AINF N.262016510000046-
8). CONSELHEIRO RELATOR: HÉLDER BOTELHO FRANCÊS. EMENTA: ICMS.  
Auto de Infração. 1. O julgador singular tem limitada sua atuação ao exa-
me e deliberação dos pontos essenciais ao deslinde da matéria posta em 
discussão, sendo prescindível tratar de questões legalmente vedadas ou 
que não infl uem na solução do litígio. 2. A lavratura do Termo de Apreen-
são não é procedimento de exigência do crédito tributário, constituindo-se 
certifi cação do meio de prova da ocorrência de irregularidade. 3. O enqua-
dramento como ativo não regular impõe prazo especial para recolhimento 
do ICMS na entrada em território do Estado, sendo regular sua fi xação 
quando determinada na forma da legislação tributária estadual. 4. O reco-
lhimento do Diferencial de alíquota deve observar o procedimento descrito 
em regulamento, não sendo admitidos recolhimentos globais com o fi m 
de demonstrar cumprimento de obrigação específi ca, consoante art. 108, 


